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Introdução

A desconsideração da personalidade

jurídica permite usar o patrimônio dos

sócios para quitar dívidas trabalhistas

quando a empresa não possui bens

suficientes, combatendo fraudes,

desvios de finalidade e confusão

patrimonial.

Objetivos

O objetivo deste trabalho é analisar os

fundamentos, desafios e limitações da

desconsideração da personalidade

jurídica na execução trabalhista,

propondo soluções para aprimorar sua

aplicação e equilibrar a proteção dos

direitos dos trabalhadores com a

viabilidade econômica das empresas.

Metodologia

A pesquisa analisou jurisprudências no

TST sobre desconsideração da

personalidade jurídica na execução

trabalhista.

Resultados

Para pequenas empresas familiares, a

inclusão de bens pessoais na execução

pode representar uma ameaça à

continuidade do negócio e uma

sobrecarga financeira.

Conclusões

Esse trabalho permiti concluir que a

desconsideração da personalidade

jurídica é uma ferramenta indispensável

para assegurar os direitos trabalhistas,

especialmente em situações de abuso

ou má-fé por parte dos sócios.
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